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1.0 — A  sociedade indus tria l

1.1 — D esenvo lv im ento  h is tó rico

A Revolução Industrial tem sido de fin ida  como sendo o processo 
de m udança de uma sociedade organizada em torno de econom ia agrá­
ria para um outro tipo  de sociedade, onde a indústria passa a ser o centro 
organizador da econom ia. A econom ia que era do tipo feuda l, tendo 
passado pela fase m ercantilista, aporta  agora em um processo de evo lu ­
tiva capita lização, pressuposto básico para o surgim ento das indústrias. 
O país p ione iro  é a Inglaterra, onde, de 1780 a 1840, irá ser gestada essa 
semente transform adora da econom ia. Torna-se, dessa fo rm a, a "o fic in a  
do m u n d o ''1. Tal fa to  ocorreu porque

"A  agricultura estava preparada para desempenhar as suas três 
funções principais numa era de industrialização: aumentar a 
produção e a produtividade, de forma a alimentar uma popula­
ção não agrícola crescente; fornecer um excedente cada vez 
maior de pessoas para as cidades e para as indústrias; e ofere­
cer um mecanismo para a acumulação de capital a utilizar nos 
setores mais modernos da economia (Outras duas funções eram

* Palestra p ro fe rida  a 28.09.87 na III Consulta Teológica N acional, prom ovida  pe la  Fraternidade 
Teológica La tino-am ericana, na cidade de Rio de Janeiro, sobre o tem a "M issões U rbanas".

1 —  HOBSBAWM, E.J. A  era das revoluções; 1789-1848. 2,ed. Lisboa, Preseça, s.d. (B ib lio teca de 
textos un iversitários, 21), p. 76.
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naturalmente menos importantes na Grã-Bretanha: criar um 
mercado suficientemente vasto entre a população agrícola — 
normalmente a grande massa da população — e proporcionar 
um excedente para as exportações, o que contribui para asse­
gurar importações de capital). Criara-se já um volume apreciá­
vel de capital social — o dispendioso equipamento geral ne­
cessário para toda a economia poder progredir — nomeada­
mente com a construção naval, as facilidades portuárias e a 
melhoria das estradas e canais. A política estava |á orientada 
para o lucro. (..) Tudo o que os industriais tinham de conseguir 
para serem aceites entre os governantes da sociedade, era d i­
nheiro suficiente".2

O início do processo de mudança dá-se quando surgem alguns no­
vos inventos, resultados de pesquisa hum ana na busca por técnicas mais
avançadas. O prim e iro  desses, o .da  m áquina a vapor por James Watt,
em 1768, quando ap licado ao sistema fa b ril, dá início à substituição da 
energ ia  hum ana pela da m áquina. A qu ilo  que anterio rm ente  se produ­
zia como m anufatura começa, pouco a pouco, a ser caracterizado como 
m aquinofa tura . A  partir daí, começa um novo tipo  de relação do homem 
com o traba lho:

" ( ...)  enquanto a máquina estiver em funcionamento, as pes­
soas devem trabalhar — homens, mulheres e crianças amarra­
das ao ferro e ao vapor. A máquina animal está presa por ca­
deias à máquina de ferro, a qual não conhece o sofrimento 
nem a fad iga".^

Ao contrário da ferram enta , que apenas fa c ilita  o traba lho  hum a­
no, a m áquina substitui-o. A  ap licação da m áquina de W att acrescenta- 
se o desenvo lv im ento  da m ineração e da m eta lurg ia , abrindo, assim, as 
portas para o surgim ento da indústria pesada (ferro e aço), o que in te rfe ­
re no m elhoram ento  de todas as indústrias incipientes. A conjugação 
desses inventos levou à criação de meios de transportes mais velozes e 
eficazes: navegação com barcos m ovidos a vapor e transporte através de 
locomotivas.

"M al tinha demonstrado a sua viabilidade na Grã-Bretanha (do 
ponto de vista técnico e financeiro), em 1825-30, e já o mundo 
ocidental todo começava a planear a construção do caminho- 
de-ferro (...). A razão está sem dúvida em que nenhum outro

2 — Id., ib id ., p .48s.
3 —  J.F.C.HARRISON, ap. BRESCIANI, M a ria  Stella M. Londres e Paris no século X IX : o espetáculo

da pobreza. São Paulo, Brasiliense, 1982. (Tudo é história, 52). p.96s.
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invento revelou ao cidadão comum, de forma tão categórica, o 
poder e a velocidade da nova era; uma revelação tornada ain­
da mais sensacional com a notável maturidade técnica mesmo 
das primeiras linhas de caminho-de-ferro (Na década de trinta 
era já possível atingir velocidades de cerca de cem quilômetros 
horários). A estrada de ferro por onde deslizavam cobras com 
plumas de fumo à velocidade do vento, através de países e 
continentes, cujas margens e ramais, pontes e estações forma­
vam um conglomerado de construções, remetendo para o pro­
vincianismo as pirâmides e os aquedutos romanos e até a Gran­
de Muralha da China, eram o verdadeiro símbolo do triunfo 
tecnológico do homem.''4

Por volta de 1870, todo o continente europeu estava dotado de um 
novo sistema de comunicações, gera lm ente  construído com capita l b ritâ ­
nico: as estradas de ferro . O m undo estava aberto  para a expansão ace­
lerada do industria lism o. As coisas vão começar a acontecer com ve loc i­
dade. A partir dos anos 40, a expansão vai se dar a nível de Bélgica e 
França. Após suas unificações políticas, em 1870, A lem anha e Itália ex­
perim entam  um evidente  progresso industria l, destacando-se a p rim eira , 
visto possuir um desenvo lv ido envo lv im ento  com a m ineração de fe rro  e 
carvão já de longa data. Em fins do século XIX, já supera a Inglaterra na 
produção de aço e produtos quím icos. Em fins desse século, Rússia, Esta­
dos Unidos e Japão vêem tam bém  a im plantação da revolução indus­
tria l.

O m eio dos cristãos reag irem  d iante  do m aquin ism o pode ser pelo 
menos ilustrativo para a nossa busca por uma m issiologia contextua liza- 
da na época que nos toca viver. D iante da industria lização não é possível 
tentar o cam inho do saudosismo, através do re fúg io  no passado, ou ade­
rir a um pessimismo inativo. O processo é inexoráve l: estamos no meio 
dele  e temos de acordar para a rea lidade , a não ser que queiram os ser 
levados a reboque pela " lo co m o tiva ”  da história, tornando-nos, assim, 
"p rodu tos a lienígenas deslocados na paisagem tro p ic a l"5.

1.2 — Efeitos da Revolução Industria l

A  inovação que representou a Revolução Industrial trouxe consigo 
efe itos perceptíveis em todo o processo de desenvo lv im ento  do progres­
so técnico.

4 —  E.J.HOBSBAWM, op .c., p .66.
5 —  Tomo em prestada uma expressão cunhada na Consulta sobre C risto logia, ausp ic iada peta Fra­

te rn idade Teológica Latino-am ericana: DOCUMENTO de Porto A legre . Boletim Teológico, São 
Leopoldo, 2(6): 43, 1986.
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1.2.1 —  C apita lização e p ro le ta rização

O surgim ento das indústrias pressupõe progresso técnico, o que, 
por sua vez, somente se v iab iliza  com a existência de capita l d isponíve l, 
visto que todo progresso técnico tem de ser pago de uma form a ou de ou­
tra. Pode-se dizer, portanto, que a cap ita lização está na origem  da indus­
tria lização, mas, ao mesmo tem po, como a evolução técnica é um pro­
cesso d inâm ico  que tem se desencadeado através dos séculos, a cap ita li­
zação é e fe ito  da industria lização. Levanta-se a pergunta : A partir do 
que se consegue a acum ulação desse capita l? Exatamente a partir do tra­
ba lho daque le  que será subm etido à m áquina: o pro le tário . Em rápidos 
traços poder-se-ia estabelecer o axiom a: Não há industria lização sem 
tecnicização; não há tecnicização. sem cap ita lização; não há cap ita liza ­
ção sem proletarização. O capita l a ser acum ulado surge pela absorção 
da d ife rença  entre o va lo r de troca do traba lho  (aqu ilo  que o traba lhador 
recebe como salário  a fim  de poder reproduzir a força de traba lho  de fo r­
mas a estar “ p ron to " para traba lhar no outro d ia: o salário m ín im o para 
ter sobrevida) e o va lor real do traba lho  (aqu ilo  que se ganha pela venda 
das m ercadorias produzidas pelo traba lhador, o que será um va lo r m uito 
acim a). A  d ife rença entre esses dois valores é o va lor suplem entar (mais- 
va lia ), que, então, está d isponíve l para cap ita lização e investim ento. E 
nesse sentido que Ellul d irá  que "os  que fazem  avançar a ciência são bur­
gueses"6. O progresso técnico não dispensa a acum ulação de capitais.

Cabe aqui esclarecer o conceito de "p ro le tá r io " , que surge, pela 
prim e ira  vez, no Im pério  Romano:

"Quando os censores romanos introduziram a palavra 'classis' 
para dividir a população em grupos diferentes para efeito de 
pagamento de impostos não devem ter previsto o futuro aci­
dentado dessa categoria. (...) em um extremo estavam os 'assi- 
dui' (...), no outro extremo estavam os 'pro letarii', cuja única 
propriedade consistia em sua numerosa descendência — 'pro­
les' — e que eram superados apenas pelo 'lumpenproletaria- 
do' dos 'capite censi', contados pelas cabeças."'

6 —  ELLUL, Jacques. A  técnica e o desafio do século. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1968. (Rumos da
Cultura M oderna, 12). p .56.

7 —  DAHRENDORF, Ralf. A s classes e seus conflitos na Sociedade Industrial. Brasília, UnB, 1982.
(Pensamento Político, 28). p .l5s .
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O conceito, no entanto , evo lu i, de form as que não é o mesmo que 
"p o b re " . Ellul esclarece-nos que

"M arx não se interessou pelos pobres como tais, e não baseou 
sua análise da sociedade numa oposição entre ricos e pobres. 
Para ele, proletário não é equivalente a pobre. O proletário é 
aquele que, por um lado, é espoliado da totalidade de seus 
meios de vida pelo crescimento do capital e, por outro lado, 
não tem outra saída para sobreviver senão vender sua força de 
trabalho ao capitalista. Mas, como o capitalismo produz a tota­
lidade das condições humanas de vida na nossa sociedade, o 
proletariado é aquele que acumula em si a totalidade das ca­
racterísticas negativas desta sociedade. O capitalismo utiliza 
máquinas e se encarna na indústria, o proletário será submeti­
do à máquina, sendo exclusivamente um operário da indústria. 
O capitalismo concentra mão-de-obra e provoca uma urbaniza­
ção acelerada, o proletário será exclusivamente um homem da 
cidade. Para Marx, não há proletários no campo. O capitalis­
mo, para obter a força de trabalho necessária, arranca os cam­
poneses da terra e os arrasta para um meio artificia l; o proletá­
rio será um homem desenraizado e que perdeu sua pátria. Dis­
so resulta que o proletário é um homem sem cultura, pois foi 
retirado do seu meio natural tradicional e não pode ter acesso a 
uma cultura de tipo burguês, divulgada pela escola e pelos jor­
nais. Os salários do proletário não permitem que ele viva ver­
dadeiramente, devendo sua mulher e, desde muito cedo, seus 
filhos se ligarem ao trabalho industrial; também a duração do 
trabalho, tão longa quanto possível, proíbe ao proletário viver 
uma vida de família "norm a l", quer dizer, o proletário é aque­
le que não tem família. O trabalho na fábrica, além de penoso 
e arriscado, faz com que o proletário não possa levar uma vida 
saudável: ele não tem saúde ... Assim, o proletário é um ho­
mem desenraizado, explorado, urbanizado, sem pátria, sem 
família, sem cultura, sem saúde, reduzido a um 'apêndice da

,  . ,  Qmaquina ... .°

Como podemos ver, então, a capita lização, pré-requis ito  para o 
progresso tecnológ ico, torna-se v iáve l basicam ente através da espo lia ­
ção e dom inação sofridas pe lo operariado industria l. Esse é o processo

8 —  ELLUL, Jacques. M udar de revolução; o ine lu táve l p ro le ta riado . Rio de Janeiro , Rocco, 1985. 
p. 13s. Veja-se tam bém  RÉMOND, René. O  século X IX ; 1815-1914. São Paulo, C ultrix , 1986 (In­
trodução à história de nosso tem po, 2), p. 103-8.
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que caracteriza as sociedades que que iram  evo lu ir tecnolog icam ente fa ­
lando, sejam capitalistas ou socialistas9.

1.2.2 —  A ce le ração do processo de urbanização

Enquanto no período da m anufatura era possível produzir tudo em 
casa, agora as máquinas já não podem  ser levadas para casa: têm de f i ­
car em um lugar, visto que a locom oção das mesmas é inv iáve l e tam ­
bém precisam fica r protegidas contra aqueles que, eventua lm ente , q u e i­
ram destruí-las, pois vêem  nelas um in im igo  que tira o sustento de m ui­
tos. A partir do século XVIII, portanto, surgirão as cidades industriais. Co­
mo é necessário um contingente de pessoas dispostas a atuarem  nas in­
dústrias provoca-se o êxodo rura l, acelerando-se, assim, a urbanização. 
A  atom ização produzida como resultado da revolução de 1789, que dis­
solveu corporações, ordens relig iosas e que se vo ltou contra a própria  fa ­
m ília , colaborou m uito para a perda de raízes com a destruição das estru­
turas trad ic iona is de vida rura l, perm anecendo unicam ente o Estado, fo r­
ça interessada d ire tam ente  pela ascensão da indústria. Londres, por 
exem plo , terá um crescimento popu laciona l de 1.873.676 hb, em 1841, a 
4.232.118 hb., em 1891. Evidentem ente, um grande resíduo popu laciona l 
estará aí, sempre à disposição como reserva, a espera de qua lquer tipo 
de em prego, o que possibilita a m aior espoliação im ag ináve l. E! Real­
m ente, a cidade é teatro da sociedade tecnológ ica e suas contradições.

1.2.3 — A um ento  da produção e d iv isão  socia l do tra b a lh o

O surgim ento de novas técnicas trouxe consigo o aum ento da pro­
dução, o que, no entanto, não vem a d im in u ir a jornada de traba lho 
que, naquela época, é de 14 a 18 horas diárias. Por outro lado, enquanto 
antes havia um rodízio de tarefas e ritm o de traba lho, agora tem de se 
seguir o ritm o mecânico e m onótono da m áquina. A d ivisão social do tra­
balho s ign ificou especia lização profissional: a rotina torna-se uma cons­
tante. A  continu idade do traba lho, envo lvendo inclusive dom ingo e dias 
festivos, tornou-se, inclusive, m eio de descristianização, visto que impos­
sib ilitou  a partic ipação nas práticas eclesiais. Tensões psicológicas de to ­
do tipo resultam dessa superativ idade m onótona, mecânica e, muitas ve­
zes, perigosa e realizada em condições insalubres.

9 — Cf. Jacques ELLUL, M udar de revolução, p .32-137. Ellul dem onstra irre fu tave lm en te , seguindo 
M arx, a im possib ilidade de uma sociedade passar a uma econom ia do tipo  socialista, v indo 
d ire tam ente  de um m odo de produção feuda l. As ten tativas hitóricas têm reve lado que, ne­
cessariam ente, tem -se de, então, gerar industria lização, surgindo tam bém  aí um p ro le ta ria ­
do.
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1.2.4 — Increm ento  ao com ércio  e su rg im en to  de com binações fin a n ­
ceiras

O capita l necessário para investir na busca por novas técnicas que 
vieram  a desencadear a Revolução Industrial era acum ulação consegui­
da por com erciantes, envolv idos no desencadeam ento do m ercantilism o, 
que vinha se desenvo lvendo nos séculos XVI e XVIII. Desde os inícios, co­
m ércio e indústria estão, portanto, vinculados. Com a m elhora nos meios 
de transporte, os fretes d im inuem  de preço, o que dá possib ilidade de 
oferecer os produtos a preços reduzidos, o que incentivou a dem anda, 
increm entando o comércio. O m undo vai se tornando uma unidade eco­
nôm ica. O com ércio ex te rio r é estim ulado.

Da mesma form a, começam a acontecer as conjugações de indús­
trias, aparecendo os trustes, cartéis e m onopólios.

Acredito  que, com o acim a exposto, tenha conseguido caracteri­
zar, de uma form a artesanal, a sociedade industria l. Cabe-m e, agora, 
expor o re ferencia l teórico de le itura que utilizo:

2.0 — O conceito  de m issão

Para ler a história e discorrer acerca de m odelos históricos de mis­
são, necessário se faz esclarecer a partir de que conceito de missão está 
se partindo. Ao d e fin ir a missão cristã hodierna acredito que é essencial 
que se o faça a partir da Cristologia. O cristão, como a lguém  que está em  
Cristo (Rm 8), tem o compromisso de in ic ia r por este ponto de referência . 
O próprio  evange lho, em Jo 20.21. dem anda-o: "Assim  com o o Pai me 
enviou, eu tam bém  vos e n v io ". Mas, como deu-se esse m issionar crísti- 
co? Mt 4.23s descreve-o com o desdobrando-se em "p re g a n d o  o evange­
lho do re ino e curando toda sorte de doença s ...": evange lização e cura 
aparecem  como ênfases essenciais. Em alguns momentos, Cristo som en­
te pregou, em outros, somente curou, e, em outros, os dois aspectos esti­
veram  acontecendo em um mesmo encontro. Daí, deduzo que Cristo es­
capa às padronizações p len ipotenciárias. Evangelização, entend ida co­
mo cham ado à uma fé  viva e a um re lac ionam ento  pessoal com prom eti­
do com o Cristo, e enga jam ento  social, no sentido am plo  de assistencial- 
prom ociona l, terapêutico , po lítico  e com unal (At 2 e 4), são ambos m an­
dato do evange lho. Entendo que

"Nosso próximo não é uma alma incorpórea para que possa­
mos limitar-nos a amar sua alma, nem tampouco é um corpo
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sem alma, para que possamos ocupar-nos somente de seu 
bem-estar físico, nem tampouco um corpo com alma isolado da 
sociedade. Deus criou o homem, que é meu próximo, como um 
corpo com alma, integrado em uma comunidade. Portanto, se 
amamos a nosso próximo tal qual Deus o fez, inevitavelmente 
teremos de ocupar-nos de seu bem-estar total — o bem de sua 
alma, de seu corpo e de sua vida comunitária. Mas, no entanto, 
é esta visão do homem como ser social, tanto como psicosso­
mático, que nos obriga a agregar a dimensão política à preocu­
pação social. A atividade humanitária se ocupa das vítimas de 
uma sociedade enferma. Nós teríamos de ocupar-nos da medi­
cina preventiva ou da saúde comunitária também, o que signi­
fica a busca de estruturas sociais melhores, nas quais a paz, a 
dignidade, a liberdade e a justiça estejam asseguradas para to­
dos os homens. Não há razão que nos impeça de, na persegui­
ção desta tarefa, unir forças com todos os homens de boa von­
tade, ainda que se dê o caso de que não sejam cristãos.''11-1

No meu entender a evange lização e a ação social são com pa­
nheiras que se pertencem , apesar de serem independentes. Cada uma 
existe sem precisar uma ser o m eio para chegar à outra. Am bas são ex­
pressão de um am or autêntico. N egar essas duas dimensões seria d ilu ir  o 
evange lho, parc ia lizar o testem unho. Estou ciente de que uma a lm a sem 
corpo não passa de um fantasm a, mas, ao mesmo tem po, de que um cor­
po sem um a lm a não passa de um cadáver.

Tendo tido  essa visão panorâm ica do conceito de missão que ado­
to nesse estudo, podem os passar ao específico:

3.0 — M odelos h is tó ricos de m issão num a sociedade indus tria l

3.1 —  Johann H inrich W ichern  e a m issão in te rn a 11

W ichern, f ilh o  de um escrivão em pobrecido, ficou órfão  aos q u in ­
ze anos, sendo então aux iliado  em seu sustento por um m ovim ento  de 
despertam ento espiritua l da c idade de Ham burgo. Estudou teo log ia  
(1829-31), sendo que, ao form ar-se, assume a d ireção de uma escola do­
m in ica l em um bairro  pobre, tendo, a partir daí, um contato profundo 
com a pobreza, até então in im ag ináve l na proporção que está ocorren­
do. Torna-se, então,

10 —  STOTT, John. La m isión cristiana hoy. B.Aires, Certeza, 1977. p .37
11 — o re la to  sobre W ichern é baseado em : LATOURETTE, Kenneth Scott. Christianity in a

revolutionary-age; a history o f chris tian ity  in the n ine teenth and tw en tie th  centuries. N .York, 
Harper & Brothers, 1959. v .2. p. 102-6.
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"fam iliarizado com as condições da nova classe trabalhadora 
dos subúrbios, reconhecendo o grande abismo que os separava 
e as multidões que cresciam rapidamente de trabalhadores 
diurnos e a separação dessas multidões da igreja, que ministra­
va às classes respeitáveis, deplorava a decadência moral, es­
pecialmente nas relações maritais, e a triste sorte das crianças 
no proletariado u rbano ."'2

A briu  um lar para m eninos desfavorecidos e abandonados, na 
Rauheshaus, numa propriedade rústica num subúrbio de Hamburgo. 
Junto com sua mãe e irm ã, reuniu m eninos vagabundos, a m aioria  sen­
do ilegítim os e com conflitos com a po líc ia  (fichados), e tentou dar-lhes 
uma form ação profissional, a lém  de inserí-los em uma com unidade cris­
tã, na qual muitos foram  transformados. W ichern queria  fazer daque la  
casa um m odelo do re ino de Deus, um local de terap ia  e testem unho cris­
tão. Os meios usados por W ichern foram  am or, confiança, v ida  com uni­
tária , tre inam ento  para se auto-m anterem , desenvo lv im ento  do auto- 
respeito e caráter firm e. O a lvo  da reeducação era a transform ação da 
personalidade ao m odelo de Cristo. W ichern tre inou pais adotivos, sendo 
que a m aioria  desses provinha das classes camponesas e de artesões, e 
cada um tinha de possuir uma profissão que lhes possibilitasse traba lhar 
para sua auto-m anutenção caso surgisse a necessidade. Eram capacita­
dos no cam po pedagógico, tinham  de possuir com prom etim ento  existen­
cial com a fé  cristã e uma ética coerente, bem como ser membros ativos 
da igre ja  evangé lica. Tais obreiros, preparados por W ichern, serviram 
tam bém  em lares de resgate, orfanatos, hospitais, asilos para epilé ticos 
e defic ientes mentais, com o pregadores leigos, professores de pobres, e 
alguns serviram  nas prisões prussianas.

Em 1848, no d ia  da ig re ja  em W ittenberg, oferece-se a oportun i­
dade para W ichern apresentar um program a para uma fren te  unida a le ­
mã protestante, um a resposta evangé lica  aos problem as sofridos pe lo 
operariado a lem ão. Vem à tona, dessa form a, um "M a n ife s to  Protestan­
te ", no qual,

"N a base do princípio protestante do sacerdócio de todos os 
crentes, ele desejava alistar os leigos e o clero para a constru­
ção do reino de Deus. Ele propunha fazer isso através do recru­
tamento de missionários para ganhar para uma fé cristã viva as 
massas batizadas e nominalmente cristãs. Ele esperava fazer 
de cada paróquia uma verdadeira comunidade através da in­

12 —  ld ., ib id ., p .103.
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dução de cristãos a amarem uns aos outros. Ele esperava supe­
rar a desunião protestante. Isso queria fazer através do evange- 
lismo espiritual e através de levar os leigos a formarem asso­
ciações voluntárias para ministrar às necessidades materiais 
dos homens (...) Wichern fez um provocante discurso no qual 
descreveu as necessidades entre os trabalhadores, entre o pro­
letariado urbano, entre os trabalhadores temporários que tra­
balhavam nas estradas de ferro e nos canais, entre os prisionei­
ros das prisões e o desafio da rápida expansão de uma cosmo- 
visão materialista popularizada. Ele declarou que os tempos 
clamavam por uma grande campanha de amor para regenera­
ção da vida interna da nação, que a igreja (...) tem de levar o 
evangelho a todas as classes e, se as pessoas não vão à igreja, 
a igreja deve ir às pessoas."13

Como resposta ao desafio , é criada a Missão Interna. W ichern 
passa a envolver-se, a partir de então, na prom oção e organização de 
várias instituições que vão surgindo como resultado de uma resposta do 
povo evangé lico  d iante  dos desafios. Pouco a pouco, as províncias e es­
tados da A lem anha vão sendo ating idos, sendo que se organizam  muitas 
sociedades da Missão Interna. Todas essas estavam unidas num Comitê 
Central, que coordena a missão em todo o país. In fe lizm ente , W ichern 
não chegou a in tegrar uma acentuação no aspecto político-estru tura l à 
sua visão e prática m issiológica, o que se deve em grande parte a uma 
visão positiva do estado como canal da graça, ao lado da igre ja  e da fa ­
m ília . Im agino que isso seja herança absorvida da teo log ia  de Lutero, na 
qual o estado aparece como uma das ordens da criação, desem penhan­
do o papel de instrum ento da ordem  preservadora de Deus14. Apesar dis­
so, W ichern deve ser visto como a lguém  que preparou a ig re ja  para des­
dobram entos futuros do labor m issionário, de form as que, em cima do 
traba lho  rea lizado por e le , outros puderam  desenvo lver m ilitâncias 
políticas engajadas. Criava-se, como passo p rim e iro , uma sensib ilidade 
para com o estado do p ro le ta riado  a lem ão. W ichern partic ipou a inda , 
em 1857, da re form a do sistema de prisões da Prússia15. Latourette sinte­
tiza a am p litude  do enga jam ento  dos envolv idos com a Missão Interna, 
dizendo:

13 —  ld ., ib id ., p. 105.
14 —  Discuto com mais vagar este aspecto po litico  da teo log ia  de Lutero em : FLUCK, M arlon  Ronald.

H erm enêutica em  Lutero; um estudo fundam entado  em  " A  nobreza cristã de nação a lem ã, 
acerca do m e lhoram ento  do estado cris tão ''. Estudos Teológicos, São Leopoldo, 26(2): 151-6, 
1986.

15 —  Cf. STEINMETZ, David C. W ichern, Johann H inrich (1808-1881). In: DOUGLAS, J .D .(ed.). The
new international dictionary of the christian church. ó.ed. Gran Rapids, Zondervan, 1985. 
p. 1045.
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"Entre as diversas atividades estava a circulação de Bíblias, 
tentativas para uma melhor observância do domingo, o cuida­
do espiritual dos trabalhadores nas estradas de ferro que se ex­
pandiam, a multiplicação de pregadores itinerantes e de col- 
portores para a divulgação de literatura cristã, a promoção da 
arte cristã através do encorajamento de jovens pintores interes­
sados e da popularização de pinturas com temas sagrados, o 
apoio a movimentos contra o excessivo uso de bebidas alcoóli­
cas, campanhas contra a vagabundagem, loterias, prostituição, 
lares de resgate para prostitutas e mães solteiras, o cuidado de 
prisioneiros e de apenados que foram soltos, a organização de 
grupos jovens cristãos, no providenciamento de asilo para ma­
rinheiros alemães em portos, tanto na Alemanha como no es­
trangeiro, trazer à existência associações voluntárias para o 
cuidado de doentes, providenciar cuidado espiritual para ale­
mães residentes em outras terras e emigrantes alemães, e ten­
tativas para alcançar os educados, por um lado, e os trabalha­
dores nas muitas novas fábricas, por outro lado.

Em 1862, após diversos anos de planejamento, o 'Paulinum' foi 
aberto, em Berlim, como uma instituição para treinar jovens a 
serem teólogos e professores de escola. O que ficou conhecido 
como 'Herbergen zu Heimat' (casas de alojamento para arte­
sãos itinerantes) havia sido um sonho de Wiehern. (...) Esses la­
res combinam os confortos de uma estalagem com uma atmos­
fera religiosa. Cada uma tinha um 'Hausvater' que recebia um 
salário fixo e que dirigia as orações na manhã e à noite, cuja 
assistência era voluntária. (...) Esses lares eram auto-suficientes. 
(...) No começo do século XX, tais casas eram em número de 
cerca de quinhentas. Parecidas com essas casas, mas ainda as­
sim diferentes delas eram as colônias para trabalhadores, des­
tinadas a cuidar de mendigos que não tinham trabalho e que 
estavam se multiplicando e eram fonte de deteriorização moral 
e crime. Na década de 1880, mais que uma vintena dessas la­
res foram iniciados."16

3.2 — Friedrich von Bodelschw ingh e a m issão de Bethel

Bodelschw ingh nasce numa fam ília  pietista, sendo que seus pais 
consagram -no para que sirva a Deus. Tem contato com a fé  cristã através 
da m editação d iá ria  exercitada por seus pais. Depois de ter tentado a 
carre ira de m ine iro , desiste por problem as de saúde. Trabalha durante 
a lgum  tem po como adm in istrador, até que é vocacionado para o m inis­
tério. Já durante o tem po de estudante, envolve-se com os problem as 
dos mendigos que batem à porta da casa de seu irm ão, indo visitá-los,

16 —  Kenneth Scott LATOURETTE, op .c ., p. 107.
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descobrindo, assim, a situação sub-hum ana em que v ive m 17. A  partir 
dessas experiências, chega ò conclusão de que não é dando esmolas 
que pode a judá-los, e nem prendendo-os, como faz ia  o estado, mas sim 
providenciando-lhes em prego18. Em 1869, acontece-lhe um a experiên­
cia que vai m arcá-lo pro fundam ente : de 12 a 25 de jane iro  fa lecem  qua­
tro de seus filhos, acom etidos de forte  tosse. Todos morrem  conscientes, 
mas tam bém  convictos de que Cristo os salva em m eio ao sofrim ento. Em 
1872, é convidado a assumir o lar de ep ilé ticos de Bethel, que havia sido 
aberto em 1867. Era uma experiência  com pletam ente nova, visto que, 
naque la época, a praxe era abandonar os ep ilé ticos em hospícios. Bo- 
de lschw ingh tem convicção de que o servo da pa lavra  de Cristo precisa 
estar disposto a ser am igo  e a judador de pobres, doentes e fracos. A  fé 
in fa n til de um rapaz doente m ental ou de um agricu lto r ep ilé tico  é uma 
experiência  que supera tudo que a universidade pode o fe rece r19.

"A  partir de sua própria experiência, Bodelschwingh sabia que 
este serviço inferior é a melhor escola prática preparatória para 
o anúncio da palavra de Deus. Aqui, não se está em frente à 
miséria, mas sim no meio dela, não se a vê somente de fora, 
mas pega junto com mãos auxiliadoras. Isto o anunciador da 
palavra de Deus deveria aprender, para poder depois ir à fren­
te da sua comunidade com bom exemplo e também tornar ou­
tros solícitos para cada serviço."20

No traba lho  com os epiléticos, Bodelschw ingh coloca como pri­
m ord ia l a pessoa do doente. Dedica-se à po im ênica. Falando de sua 
atuação g loba l como cura d 'a lm as, pode-se constatar que

"Quem vinha a ele com uma dor, um desejo, um pedido, nun­
ca saia inconsolado. Ele sempre dava algo. Era natural que ele 
não podia satisfazer todos os pedidos que eram feitos a ele. 
Mas, sem nada nunca se ia dali, (...) algo cada um recebia jun­
to. (...) Mas, onde ele abraçava alguma coisa, ali ele colocava 
toda a sua pessoa, talvez também toda sua paixão."21

1 7 —  Cf. BODELSCHWINGH, Gustav v. Friedrich von Bodelschwingh; eine Geschichte seines Le­

bens. 3 .ed. Berlin, Furche V erlag , 1924/5. p .llO s .
18 —  Cf. BUNKE, Ernst. Vater Bodelschwingh; Blätter der Erinnerung. 3. ed. Berlim , Berliner Stadt­

mission, 1910. p.30.
19 —  Cf. Gustav v. BODELSCHWINGH, op .c., p.294.
20 —  SENF-LOBETAL, Ernst. Bodelschwingh; ein Lebensbild für unsere Zeit. 5 .ed. Giessen, Brunnen

V erlag , s.d. p.73.
21 —  Gustav v. BODELSCHWINGH, op .c ., p.357 e 359.
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As pessoas precisam ser valorizadas como são. O enga jam ento  
por elas deve ser m otivado pelo am or. O am or não estabelece pré- 
requisitos. O aux ílio  a a lguém  deve persistir, mesmo que a pessoa se 
mostre cética à m ensagem  cristã.

Para Bodelschw ingh, a com unidade é o núcleo da ação. Os desa­
fios levados ad ian te  são assumidos pela com unidade de Bethel. E assim 
que acontece a construção de albergues, co lôn ia  para desem pregados, 
casa para trabalhadores da cidade. Envolvem-se com necessitados em 
muitas partes do país. Bodelschw ingh torna-se, inclusive, m em bro da câ­
mara de deputados, cargo que quer desem penhar para trazer benefícios 
legais aos que estão m endigando de cidade em cidade, sem em prego22. 
Quer que o pequeno tenha novam ente sua própria  casa e pedaço de ter­
ra para p la n ta r» .

De acordo com a concepção de re ino de Deus que possuia, Bo­
de lschw ingh cria que, quando da "p a ru s ia " , tudo seria destruído, com 
exceção do que fo i fe ito  de acordo com a vontade de Deus. O traba lho 
entre  pobres e insign ificantes está entre essas exceções, visto que Cristo 
identifica-se com os sofredores. Somente quem  valoriza e age para o 
m elhoram ento  desse m undo saberá va lo rizar e ag ir com vistas ao 
v indouro24-

O conceito de missão transparece c laram ente quando Bodelsch­
w ingh  fa la  sobre o con flito  que estava havendo entre os partidários da 
missão externa, que visava a evange lização de outros povos, e a missão 
interna, vo ltada ao auxílio  assistencial e po lítico  aos necessitados do pró­
prio  país:

“ Do mesmo modo como vocês não podem separar a mão direi­
ta da esquerda sem criar uma mutilação, assim também vocês 
não devem separar a missão externa e a missão interna. Uma 
não pode viver sem a outra, ambas precisam se ajudar recipro­
camente, pois são irmãs."25

Bodelschw ingh fo i coerente: ag iu  em ambas. Externamente, na 
missão para a Á frica . Internam ente, Bethel fo i um dos mais notáveis gru­
pos de instituições vinculadas à Missão Interna. Diaconisas, diáconos e 
pastores form ados em Bethel vão tanto para outros centros na A lem anha,

22 —  Cf. Id., ib id ., p .441-51.
23 —  Cf. Id., ib id ., p .290.
24 —  Cf. Id., ib id ., p .290.
25 —  Friedrich von BODELSCHWINGH, ap. Ernst SENF-LOBETAL, op .c ., p.74.
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como tam bém  para países estrangeiros26. O traço mais m arcante que f i ­
ca, a partir do estudo desse m odelo, é o serviço no cam po da terapêutica 
ao lado do labor evangelístico.

3.3 —  A d o lf S toecker e o P artido  C ristão Social O p e rá rio

Outra pessoa envo lv ida  na busca por solução cristã para os pro­
blem as gerados pela revo lução industria l na A lem anha  fo i A d o lf Stoec­
ker (1835-1908). Tem consciência da a lienação  dos trabalhadores da 
ig re ja  e do crescimento do m ateria lism o e ateísmo. Stoecker é defensor 
da unidade naciona l, mas tam bém  luta pela em ancipação da ig re ja  de 
sua situação de tu te la  por parte do Estado e de sua iden tificação com as 
classes dom inantes27. Em seu labor pastoral Stoecker traba lhou  em es­
tre ita  v incu lação com a Missão Interna, em  especial no tem po que esteve 
em Metz, até que, em  1874, fo i cham ado para traba lhar em Berlim 28. Em 
1877, cria a Missão Urbana de Berlim , que tam bém  se v incu la  à Missão 
Interna. Torna-se cada vez mais consciente da situação dos pro le tários e 
da

"derrota dos métodos existentes de pregação e de cuidado pas­
toral para alcançá-los e de sua convicção de que as atividades 
caritativas associadas òs igrejas eram apenas pagamentos par­
ciais da dívida devida a eles pelas classes governantes. Stoec­
ker chegou à conclusão de que ele e seus companheiros da 
Missão Interna estavam perseguindo os problemas políticos e 
sociais básicos e de que a Igreja Protestante e a monarquia 
prussiana estavam perdendo o apo io  das classes 
trabalhadoras."29

Stoecker encontrava-se d iante  de uma convicção po lítica  pessoal 
de que, daí para a fren te , dar-se-ia um con flito  básico: ou possuir-se-ia 
uma visão cristã do m undo ou não30. E, como "a  fé  cristã im plica  tam ­
bém no conhecim ento dos verdadeiros princíp ios organizadores (ordena- 
dores) desse m u n d o "31, e la  tam bém  se reconhece desafiada a atuar con- 
cretam ente na organização da sociedade. M antendo coerência entre

26 —  Cf. Kenneth Scott LATOURETTE, o p .c ., p. 108.
27 —  Cf. Id., ib id ., p. 123.
28 —  Cf. GRESCHAT, M artin . A d o lf Stoecker und der deutsche Protesantismus. In: BRAKELMANN,

Günter et a lii.  Protestantismus und Politik; W erk und W irkung A d o lf Stoeckers. Ham burg, 
Hans Christians V erlag , 1982. (H am burger Beiträge zur Social - und Ze itgesch ichte, 17). p.23s.

29 —  Kenneth Scott LATOURETTE, op .c., p.'123.
30 —  Cf. BRAKELMANN, G ünter. A d o lf Stoecker und d ie  S ozia ldem okratie . In: BRAKELMANN, G ün­

ter et a li i. ,  op .c ., p.102.
31 —  Id., ib id ., p. 103.
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teoria  e prática, criar-se-á, em 1878, na cidade de Eiskeller, o Partido 
Cristão Social O perário , cujo program a é o seguinte:

"Princípios gerais:
I — O Partido Cristão Social Operário está fundamentado sob a 
fé cristã e o amor ao rei e à terra natal.
II — Ele rejeita a atual social-democracia como não prática, 
não cristã e não patriótica.
III — Ele pretende uma organização amistosa dos trabalhadores 
para, em relação com os outros fatores da vida do Estado, ini­
ciar as necessárias reformas práticas.
IV — Ele persegue como alvo a redução do abismo entre ricos e 
pobres e a obtenção de uma maior segurança econômica.

Algumas exigências:
I. Nos auxílios estatais
A. Organização dos trabalhadores

1. Criação de associações conforme o campo de trabalho 
distinto, mas que atinjam a totalidade do reino e, acoplada a 
isso, uma regulamentação do sistema de aprendizes (estágio).

2. Instalação de um tribunal arbitrai obrigatório.
3. Implantação de um montepio de pensão que garanta o fu­

turo de viúvas e órfãos, assim como inválidos e velhos.
4. Autorização às distintas associações, conforme o campo 

de trabalho, para representação dos interesses e da justiça dos 
trabalhadores frente aos seus patrões.

5. Obrigação das distintas associações, conforme o campo 
de trabalho, no sentido de responsabilizarem-se pelo estabele­
cimento de contrato de compromisso para com os trabalhado­
res.

6. Controle do estado dos balanços das distintas associações 
conforme o campo de trabalho.
B. Proteção do trabalhador

1. Proibição do trabalho dominical. Supressão do trabalho de 
crianças e de mulheres casadas nas fábricas.

2. Dias normais de trabalho modificados pelas distintas asso­
ciações conforme o campo de trabalho.

3. Aspirações enérgicas da internacionalização dessas leis 
de proteção aos trabalhadores, até chegar a esse alvo de sufi­
ciente amparo do trabalhador nacional.

4. Proteção das massas de trabalhadores contra as condições 
insalubres nos locais de trabalho e habitações.

5. Restauração das leis sobre usura.
C . Empresas estatais

1. Empresas cordiais de trabalhadores, de propriedade esta­
tal ou municipal, existentes e dessas dimensões, até onde seja 
economicamente conveniente e tecnicamente admissível.
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D. Impostos
1. Imposto complementar progressivo como compensação 

para contrabalancear ou como imposto produtivo indireto.
2. Impostos progressivos sobre herança de grandes bens e 

parentesco distante.
3. Imposto da bolsa.
4. Altos impostos sobre o luxo.

II. Ao clero
A participação amorosa e ativa em todas as aspirações que 

se orientam para a melhoria do bem-estar físico e espiritual, 
bem como para a elevação ético-religiosa da totalidade do po­
vo.

III. Sobre as classes possuidoras de bens
Um pronto ir de encontro a favor da legítima demanda das 

pessoas não de posses, especialmente por meio da influência 
sobre a legislação, com vistas àquilo que há por ser feito: ele­
vação dos salários e abreviação do tempo (horas) de serviço.

IV. Sobre a auto-defesa
A. Apoio dedicado das distintas associações conforme o campo 
de trabalho como compensação daquilo que nas corporações 
era bom e útil.
B. Valorização da pessoa e da honra das profissões, banimento 
de toda brutalidade feita com prazer e assistência, em espírito 
cristão, à vida fam iliar.” 32

Como podemos ver, Stoecker " lu ta  contra os filhos  do ilum in ism o 
político, contra libera lism o e soc ia lism o"33. Tanto o socialismo, quanto o 
libera lism o são vistos como m ovim entos financiados e insuflados pelos 
judeus, pe lo  menos a nível de A lem anha . Na mesma situação encontra- 
se tam bém  sua análise sobre o cap ita lism o34. O in ternaciona lism o do so­
cia lism o é visto com o in fid e lid a d e  com relação à pá tria35.

A  crítica ao capita lism o era rad ica l. Diz que se trata de "u m  feuda ­
lismo p io r que o da Idade M édia . O capita l produz m aravilhas, mas às 
custas da satisfação da classe dos trabalhadores. A  m áquina produz mais 
barato, faz, no entanto, dos trabalhadores, escravos"36.

32 — ap. G ünter BRAKELMANN, op .c., p. 114-6.
33 —  ld., ib id ., p .103.
34 —  Cf. Id., ib id ., p. 105.
35 —  Cf. Id., ib id ., p. 108.
36 —  A d o lf STOECKER, a p .ld ., ib id ., p.99.
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Na sua crítica ao socialismo, Stoecker

"polem iza não contra os alvos dos socialistas radicais, mas ex­
clusivamente contra os meios para sua execução. Articula-se aí 
o medo de uma revolução sangrenta".37

Stoecker encontra-se sob o im pacto da experiênc ia  da Comuna de 
Paris e da articu lação do program a de Gotha.

Falando sobre os resultados da m ilitânc ia  po lítica de Stoecker, La- 
tourette diz:

"Stoecker foi criticado tanto da parte da direita como da es­
querda e teve pouco apoio, ou nenhum, de seus colegas de mi­
nistério, por que os últimos afirmavam que seu chamado era 
para pregar e para cuidar das almas. Os sociais-democratas 
opunham-se a ele, às vezes, violentamente. A liderança oficial 
da igreja queria que ele se retirasse da política. (...) Ele foi 
membro da Dieta prussiana, de 1879 a 1898. De 1881 a 1893, 
ele tinha assento no Reichstag do Império, e foi reeleito para is­
so em 1898. Por algum tempo, Bismarck tolerou-o como um 
possível meio de dividir as forças socialistas.

As atividades arrojadas de Stoecker não podiam fazer outra 
coisa do que continuar a criar inimigos. Em 1890 ele foi despe­
dido de seu posto de pregador da côrte. Em 1896 ele foi forçado 
a sair do Partido Conservador porque os senhores de terra pro­
testantes da Prússia, que eram a retaguarda do partido, não to­
leravam a sua defesa do trabalhador rural. Ele também perdeu 
o apoio de alguns dos jovens socialistas cristãos. Em 1896, o im­
perador Guilherme II declarou: 'Stoecker está terminado, como 
eu predisse há alguns anos atrás. Pastores políticos são impossí­
veis ... Pastores devem cuidar das almas de suas congregações 
e incrementar o amor ao próximo, mas devem deixar a política 
sozinha por que isso não é o seu negócio '."3®

3.4 —  W ilhe lm  W e itlin g  e a Liga dos Justos

• Em 1834, re fug iados alem ães form avam , em Paris, uma associa­
ção in titu lada  "L iga  dos Proscritos". Essa Liga, composta por colonos e ar- 
tesões a lem ães exilados por m otivos políticos, tinha uma composição 
mista de radicais e democratas, adm iradores da Revolução Francesa. Um 
ano depois, em 1835, chegava em Paris o a lfa ia te  W ilhe lm  W e itling

37 —  ld ., ib id ., p .94.
38 —  Kenneth Scott LATOURETTE, op .c., p.124.



204

(1808-1871), que se torna m em bro da mesma. Em 1836, os elem entos 
mais radicais, com o desenvo lv im ento  de sua visão política, chegando já 
a constitu ir um tipo  de visão socialista, separam-se da Liga dos Proscritos, 
fo rm ando a in titu lada  Liga dos Justos, associação secreta in ternacional 
que luta por superação de situações de fom e e injustiça e que possuia ra­
m ificações na França, A lem anha , Suiça e Inglaterra. Surgia, então, o 
"n ú c le o  p rim itivo  do m ovim ento  revo luc ioná rio  a le m ã o "39, que será re­
conhecido por Engels como " o  'p rim e iro  m ovim ento operário  in ternacio­
na l', e que produziu muitas das pessoas que tom aram  o papel d irigen te  
na Associação Internacional dos T raba lhadores"40. Desde o princíp io , a 
Liga terá como proposta p rim ord ia l a com unhão de bens comunista. W ei­
tling  irá tornar-se o p rinc ipa l ideó logo da mesma. Ele escreve, em 1838, 
o livro  "D ie  M enschheit w ie  sie ist und w ie  sie sein so llte " (A H um anida­
de como ela é e como deveria  ser), no qual procura dem onstrar a possi­
b ilidade  deste com unismo. Em sua concepção de com unism o fazem  par­
te:

"elim inação do dinheiro, comunidade de bens, 'situação equi­
parada da vida de todos', eliminação das fronteiras nacionais e 
congraçamento generalizado para constituir uma 'Liga Familiar 
da Humanidade"'.4'

Em 1839, dev ido  a um levante ao qual se associara, a Liga preci­
sou transferir sua sede para Londres. Ela tornava-se cada vez mais inter­
nacional. "N os cartões de m em bro estava o lem a: 'Todos os homens são 
irm ãos', em pelo menos vin te línguas"42- 1842, W e itling  publica Ga­
rantien der H arm onie und der F re ihe it" (Garantias da harm onia e da li­
berdade) que, "d u ra n te  longo tem po, fo i o catecismo dos comunistas 
a lem ães"43. Nesse escrito, a propriedade e o d inhe iro  são descritos co­
mo a raiz de todos os males:

"Por que mente o jornalista,por que rouba o ladrão, por que 
o comerciante engana e por que o advogado defende uma 
causa má? Tudo por causa do dinheiro ... Por que o dono do

39 —  PETITFILS, Jean-Christian. O s socialism os utópicos. São Paulo, C írculo do Livro, 1984. p. 134.
40 —  ENGELS, Friedrich. Para a história da liga dos comunistas. In: M A R X  ENGELS; obras escolhidas

em três tomos. L isboa/M oscovo, A vante /P rogresso, 1985. v .3. p. 192.
41 —  HOFMANN, W erner. A  história do movimento social dos séculos 19 e 20. Rio de Janeiro , Tem­

po B rasile iro, 1984. (Tempo U nivers itário , 77). p .77.
42 —  Friedrich ENGELS, op .c ., p. 197.
43 —  HEINES, a p .W erner HOFMANN, op .c ., p .77. Os e log ios de M arx a essa obra de W e itling  são c i­

tados em : Friedrich ENGELS, op .c., p.195s. Também aparecem  em : FEDOSSEIEV, P.N .(ed.). 
Karl M arx; b iog ra fia . L isboa/M oscovo, A vante/P rogresso, 1983. p .126.
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restaurante falsifica a bebida, o camponês o leite e a mantei­
ga, e por que o padeiro prepara o pão muito pequeno? Tudo 
por causa do dinheiro ... Por que existem pessoas que ensinam, 
escrevem e agem contra os seus deveres, a sua consciência e 
as suas convicções? Por causa do d inhe iro ."44

W eitling  sonha com o advento de uma sociedade socialista em 
que estejam  presentes a igua ldade econôm ica e a dem ocracia política. 
Não consegue descrevê-la como im utável. Politicam ente fa lando , "u m a  
sociedade com pleta e integra l não tem um regim e, mas uma adm in istra­
ç ã o "45. Analisa a rea lidade  tendo ciência de que um processo de luta de 
classes está em andam ento. O cam inho para a nova sociedade passa pe­
la revolução, na qual a queda das atuais instituições está im plíc ita . Nes­
sa revolução os "Lum p e n p ro le ta ria t" serão os e lem entos mais 
decisivos46.

Em 1844, para escândalo dos "o rto d o xo s", W e itling  escreve o 
"Evange lium  des arm en Sünders" (Evangelho do pobre pecador)47. Aí, 
W e itling  aponta para o com unism o re lig ioso dos camponeses do século 
XVI como m odelo, sendo que Thomas M üntzer torna-se, então, o p ro tó ti­
po do líder revo luc ioná rio48. Desde então, W e itling  e a Liga dos Justos 
querem  ag ir no sentido de uma revolução dem ocrática e a b o lir a pro­
priedade, a fim  de estabelecer-se uma nova sociedade à luz das expe­
riências da vida em comum dos prim eiros cristãos (At 2 e 4). Querem , em 
suma, concretizar po lítica  e econom icam ente seu moto: "Todos os ho­
mens são irm ãos".

Evidentemente, essa tenta tiva  de retorno a um com unism o cristão 
p rim itivo  trouxe reações contrárias. Engels denom ina W e itling , desde en­
tão, com o pregador de "com un ism o pa leocris tão "49, enquanto M arx de ­
nom ina seu interesse em criar um comunism o baseado na fra te rn idade  
cristã como "rum inações sobre o a m o r"50.

44 —  W ilhe lm  WEITLING, a p .W erner HOFAAANN, op.c., p .78. As colocaçoes de W e itling  são m uito
próxim as a 1 Tm 6.10a.

45 —  W ilhe lm  WEITLING, ap. W erner HOFAAANN, op.c., p .79.
46 —  Cf. FEDOSSEIEV, op .c ., p .127; Jean-Christian PETITFILS, op .c ., p .134.
47 —  Cf. Friedrich ENGELS, op .c., p .201. Optei pe lo títu lo  com o m encionado por Engels, visto que v i­

veu o m om ento e d ific ilm e n te  m encionaria  erroneam ente  um livro  existente na época. Petit- 
fiIs  m enciona "p e sca d o r", em vez de "p e c a d o r". Cf. Jean-Christian PETITFILS, op. c., p .135.

48 —  Cf. Jean-Christian PETITFILS, op .c., p. 135.
49 —  Friedrich ENGELS, op .c., p .208.
50 —  AAARX, ap Jean-C hris tian  PETITFILS, op .c ., p. 135.
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Já desde 1843, Engels estava sendo convidado por Karl Schapper, 
um dos líderes da Liga, a fazer parte da mesma, mas esse, por razões es­
tratégicas, recusou51. Engels mesmo descreve o m odo de le  e M arx con­
duzirem  tal estratégia:

" ( ...)  oralmente, por carta e pela imprensa, influíamos sobre 
as perspectivas teóricas dos membros mais significativos da Li­
ga. Para isso serviam também diversas circulares litografadas 
que nós em ocasiões particulares enviávamos aos nossos ami­
gos e correspondentes pelo mundo, quando se tratava de coi­
sas internas do Partido comunista que se formava. Nestas, a Li­
ga esteve ela própria, por vezes, em jogo ."52

Dessa fo rm a, M arx e Engels fo ram  convencendo as lideranças da 
Liga de que suas idéias eram  as únicas corretas. M arx, em 1845, já havia 
articu lado, "d e  um m odo acabado, (...)  a sua teoria  m ateria lis ta  da his­
tó r ia "53, que consegue "v e n d e r"  aos líderes da Liga em Londres e em 
Paris.

Em 1846, M arx e Engels fundaram  o Com itê de Correspondência 
Comunista de Bruxelas. O a lvo  era, através da criação de vários comitês 
nacionais,

"Organizar uma vasta propaganda das idéias comunistas, re­
forçar os laços com os operários avançados e os intelectuais re­
volucionários (...), conseguir, através de trocas de opiniões, a 
unidade de concepções e elaborar um plano de ação único."54

W eitling  é convidado a fazer parte. Tendo chegado em Bruxelas,

"M arx e Engels fizeram tudo o que puderam para o ajudar a 
assimilar os fundamentos da concepção científica do mundo' 
Mas foi trabalho perdido. De uma susceptibilidade mórbida, 
convencido da sua infalibilidade, Weitling permanecia surdo a 
todos os argumentos."55

51 — Cf. Friedrich ENGELS, op .c ., p .200
52 —  ENGELS, op .c ., p.200.
53 —  Id., ib id ., p.199.
54 —  P.N.FEDOSSEIEV, op .c ., p .124. Q uanto aos Comitês de C orrespondência Com unista, veja-se

tam bém : CHATELET, François et a lii.  História das idéias políticas. Rio de Janeiro, Jorge Zahar 
Editor, 1985. p. 127s.

55 —  P.N.FEDOSSEIEV, op .c ., p. 127. Veja-se tam bém : Friedrich ENGELS, op .c ., p.200s.
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Para a sessão de 30 de março de 1846, M arx convidou o escritor 
russo Pavel A nnenkov a partic ipar. Exatamente nessa sessão, as d ife re n ­
ças entre ambos tornaram -se con flito  aberto, que Annenkov narra:

"Vê-se Engels, 'de elevada estatura, aprumado, distinto como 
um inglês'; Marx, com a sua 'cabeça de leão', coberta de basta 
cabeleira negra, as mãos 'cobertas de pelos', o trajo 'mal abo­
toado', as maneiras desajeitadas e nada mundanas, mas orgu­
lhosas com um tom de desprezo, as de um homem que, não 
obstante os seus vinte e oito anos, já tem 'o direito e a energia 
de exigir respeito'. Ouve-se Marx, de voz vibrante a metálica, 
feita para em itir 'juízos radicais sobre os homens e as coisas, pa­
ra pronunciar palavras imperativas que excluem toda contradi­
ção. Esse tom de ditador democrático, diz Anienkof, empre­
gando a respeito de Marx tal expressão, 'exprimia a convicção 
profunda de que lhe cabia a missão de dominar os espíritos e 
de prescrever-lhes leis'. A entrevista se encerra por uma violen­
ta cólera de Marx contra Weitling, quando este tenta justificar o 
seu agir, baseado na 'idéia de justiça, de solidariedade e de 
amor fraterno', ousando lançar um sarcasmo a respeito das 
'análises de gabinete, desenvolvidas longe do mundo sofredor 
e dos tormentos do povo'. Desferindo então na mesa um murro 
tal que a lâmpada treme, exclama o ditador intelectual: 'Ja­
mais a ignorância serviu a alguém.'

Era assim que, eliminando metodicamente, e brutalmente se 
necessário, todas as heresias, Marx e Engels remodelavam os 
grupos comunistas segundo as suas próprias opiniões doutri­
nais. No decurso do verão de 1847, um primeiro congresso, 
reunido em Londres, decide a constituição de uma Liga dos co­
munistas, 'associação internacional de trabalhadores', natural­
mente clandestina. Em setembro surgia uma Revista Comunis­
ta, com a epígrafe: Proletários de todos os países uni-vos. Era 
a nova divisa que substituía a antiga, 'todos os homens são ir­
mãos', demasiado impressa de cristianismo, de 'devaneio 
amoroso' e debilitante. Lia-se nesse primeiro número — que 
seria também o último:

"Não somos negociantes de sistemas ... Não somos comunis­
tas que pretendem realizar tudo pelo amor ... Não somos co­
munistas que pregam desde já a paz perpétua, enquanto por 
toda parte se armam os nossos adversários para o combate. 
Não somos comunistas que julgam possível, logo após um com­
bate vitoriosamente sustentado, introduzir-se como que por en­
canto a comunidade dos bens ... Não somos comunistas que 
querem aniquilar a liberdade pessoal e fazer do mundo uma 
grande caserna ou uma grande oficina . . . '" .56



208

Diante da reprim enda recebida, W e itling  retira-se de Bruxelas em 
fins de m aio de 1846. M arx é apo iado  em  sua visão pe la  liderança da Li­
ga em Londres, mas W e itling  é seguido na Suiça, em Paris, em Ham bur­
go e outros lugares57. Em agosto de 1846, Engels vai a Paris para criar a li 
um Com itê de Correspondência Comunista, tendo esse como uma de 
suas funções "com ba te r a in fluênc ia  de W e it lin g "58. Em novem bro de 
1846, o organism o centra l da Liga escreve uma m ensagem em que se fa ­
la da

"necessidade de criar um 'partido de força' (...). A mensagem 
sugeria que se examinassem questões tácticas efetivamente 
importantes: a atitude em relação às diferentes camadas da 
burguesia, aos partidos não proletários, etc. Propunha-se a 
convocação de um congresso comunista internacional para o 
começo de maio de 1847."59

Os d irigentes da Liga, encontrando problem as na e laboração do 
program a para o congresso, pedem  a juda a M arx e Engels. Os d irigentes 
autorizam  que se convidem  am bos a se tornarem  m em bros da Liga e que 
se procure seu a ux ílio  na e laboração do program a para o congresso. 
M arx acolheu com reserva a proposta de m em bresia, mas, quando per­
cebeu que estavam dispostos a o rgan izá-la  segundo o seu program a, re­
solveu ace itar o convite, juntam ente com Engels60.

56 —  CHEVALIER, Jean-Jacques. A s grandes obras política»; de M aqu iave l a nossos dias. S.Paulo,
A g ir, 1986. p. 284s. A  b io g ra fia  e d ilo rad a  p or FEDOSSEIEV narra o con fron to  tam bém  a pa rtir do 
re la to  de A nnenkov, de ixando  de lado, no en tanto , alguns aspectos sub linhados por Cheva­
lie r. Salientou que M arx:

"Especificou que 'd ir ig ir-se  ao operário  sem idéias rigorosam ente c ientíficas e sem 
doutrina  positiva era brincar à propaganda, brincade ira  tão fú t il quanto  desonesta, que pres­
supõe, de um lado, um pro fe ta  insp irado e, do ou tro, un icam ente burros ouv indo-o  de boca 
aberta '. Q uando W e itling , espicaçado po r estas observações, apresentou os pa rtidários da 
teo ria  re vp luc ion ária  com o sábios de gab ine te , afastados da v ida , com o doutriná rios insensí­
veis aos sofrim entos do povo, M arx não aguentou e, sa ltando do lugar, g ritou com cólera: 
'N unca a ignorância  a judou  fosse quem  fosse !'

A o con trá rio  de W e itling , M arx considerava indispensável limpar o m ov im ento  com u­
nista dos e lem entos que pregavam  doutrinas vulgares e ultrapassadas. Exigia que os aderen ­
tes ao  m ov im en to  com preendessem  a ordem  sucessiva das tarefas revo luc ionárias, a in ev ita ­
b ilida de  de um a revo lução burguesa na A lem anha, em  vez de se en tre te rem , com o W e itling , 
com as qu im eras de um advento  im ed ia to  do com un ism o ."
P. N. FEDOSSEIEV, op .c ., p. 128. Os grifos  são meus.

57 — Cf. id ., ib id ., p. 129.
58 —  Id., ib id ., p. 134.
59 —  Id., ib id ., p .142.
60 —  Cf. id ., ib id ., p .l42s .
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A data do congresso é ad iada  de m aio para junho, o que possib ili­
ta que M arx e Engels "a ju d e m " os m em bros da d ireção londrina  a enri- 
gecer o pensam ento com re lação a outros socialismos. No congresso, 
rea lizado em Londres, de 2 a 9 de junho de 1847, M arx "n ã o  pode estar 
p resente", mas deixou "instruções porm enorizadas" ao grupo de Bruxe­
las sobre como ag ir61. E dado um passo na tenta tiva  de articu lar um pro­
gram a da Liga, visto que se considera o "Esboço de uma profissão de fé  
com un is ta", e laborado por Engels, como base a partir da qual dever-se-á 
e labora r o program a. O congresso adota as decisões pré-fabricadas por 
M arx:

"A  decisão do congresso de excluir da Liga os partidários de 
W eitling proclamava a incompatibilidade do reconhecimento 
dos dogmas sectários e utópicos com a filiação numa organiza­
ção proletária.

O congresso decidiu renunciar à antiga divisa, demasiado 
vaga — "Todos os homens são irmãos!" — , que foi substituída 
pelo grande apelo sugerido por Marx e Engels — "Proletários 
de todos os países, uní-vos!"62

Convoca-se um novo congresso da Liga, agora já denom inada 
"C om un is ta ", para fins de novem bro e inícios de dezem bro de 1847, sen­
do que os grupos locais deveriam  discutir sobre o "Esboço Nesse 
congresso, M arx faz-se presente. Discute-se a nova doutrina .

"Toda contradição e dúvida foram finalmente resolvidas, os 
novos princípios foram aprovados por unanimidade e Marx e 
eu fomos encarregados de elaborar o Manifesto"63

Em feve re iro  de 1848 estava pub licado o "M a n ife s to  do Partido 
C om unista". O novo grito  de bata lha in ternacionaliza-se: "P ro le tá rios de 
todos os países, un í-vos!"

M arx e Engels conseguem seu intento de

"u tilizar como núcleo do partido proletário em formação, uma 
organização operária internacional já existente, refundindo-a 
totalmente, segundo os padrões da nova doutrina".64

61 —  ld ., ib id ., p. 143.
62 —  ld ., ib id ., p. 145. Os grifos  são meus.
63 —  Friedrich ENGELS, op .c ., p .203.
64 —  P.N.FEDOSSEIEV, op .c ., p. 143.



210

A W eitling , hum ilhado  e derrotado , somente restava retirar-se da 
m ilitância  revo luc ioná ria  a tiva . Ele vai tentar pra ticar sua utopia. Vai aos 
EUA, que tinha então fam a  de país livre, em 1847, para tentar, com a le ­
mães im igrados, a criação de com unidades alternativas. Funda, em 
1850, um a liga  operá ria  e cria um jorna l de propaganda ( "A  repúb lica  
dos traba lhado res" —  1850-1854). Tenta criar cooperativas operárias e 
artesanais e procura instalar colonos num a com unidade de Wisconsin, 
cham ada "C o m m u n ia ".

Era, assim, exte rm inada a tenta tiva  mais rad ica l de articu lação de 
uma m ilitânc ia  cristã revo luc ionária : o socialism o cristão de W eitling .

Permanece com o desafio  a assertiva enge liana  de que

"a  menos que acreditemos na revelação sobrenatural, temos 
de admitir que nenhum princípio religioso bastará alguma vez 
para escorar uma sociedade abalada."65

4.0 —  Teses com vistas à m issão na sociedade b ra s ile ira

4.1 —  No Brasil, o processo de industria lização deu-se de 1930 a 1980. O 
início do mesmo ocorreu de fo rm a d ife renc iada . A  acum ulação p rim itiva  
europé ia  deu-se por outras vias. Aqu i, temos toda a p rob lem ática  da fuga 
de capita l para os países em re lação aos quais os industria is brasile iros 
m antinham  (e m antêm ) uma re lação de dependência. Essa situação con­
duziu à uma tom ada de posição: O estado brasile iro  banca a industria li­
zação, assume o end iv idam ento  como m eio necessário para que o " m i­
la g re " se torne possível (veja-se a po lítica adotada pelos governos Jusce- 
lino  Kubitschek e pelos m ilitares). Por outro lado, na Europa do século 
XIX não houve o fenôm eno  da industria lização da agricu ltu ra , o que em 
nosso contexto tem se dado com profusão. Ao mesmo tem po, os meios 
de com unicação social (MCS) têm desem penhado um papel de destaque 
na brutal desestruturação da cultura, do sistema rural brasile iro . A  " in ­
dústria da cu ltu ra " (no sentido em que o conceito fo i cunhado pela Escola 
de Frankfurt), que vende seu produto através dos MCS, ex ige  que, em 
nosso contexto, fa le-se em urbanização com o um m odo de vida, e não 
mais a partir do arcaico conceito espacial de cidade. A  industria lização, 
que na Europa achava-se inexorave lm ente  v incu lada ao espaço cham a­
do "u rb a n o " , aqui é fa to  comum tam bém  ao campo. A  cidade, en tend i­

65 —  ENGELS, Friedrich. Do socia lism o utópico ao socia lism o c ientífico . In: M A R X  ENGELS; obras es­
colh idas em três tomos. L isboa/M oscovo, A vante /P rogresso, 1985. v .3. p. 126.
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da com o local em que se dá a reprodução da força de traba lho66, 
encontra-se tam bém  no campo. Onde chegou a recepção de a lgum  MCS, 
o rura l, propriam ente  d ito , já não mais existe. Na verdade, tudo é urba­
no, tudo é industria l, tudo é a fe tado  pela indústria cu ltura l. Outro aspec­
to pecu lia r da revolução industria l b rasile ira  é que a mesma se dá p ra ti­
cam ente ao mesmo tem po que a revo lução da in fo rm ática , sendo que, 
aqu ilo  que na Europa aconteceu dentro de um processo evo lu tivo , aqui 
está ocorrendo em s im ultane idade, o que gera tensão. Basta ver a m an i­
festação do operariado  organ izado (sindicatos) sobre o assunto da robo- 
tização para perceber o sentido de urgência de um estudo mais exaustivo 
acerca da revolução industria l b rasile ira  e a necessidade de uma missio- 
log ia  concernente. Esse estudo não quer ser mais do que uma proposta 
de pauta para nossa agenda teológica .

4.2 —  Vistas as lim itações (por que não d izer im possib ilidades?) do sim­
ples transplante de m odelos de missão cunhados na la titude europé ia , 
ju lgam os justo o resgate da consciência histórica do povo cristão. M uitas 
vezes deixam o-nos in tim ida r pelas rotulações impostas a lea to riam ente  
ao povo de Deus e conform am o-nos em ser vistos como portadores "p e r­
pétuos" da bande ira  da a lienação  sócio-política, perdendo, com isso, to­
do senso de d ign idade, à m edida que conhecemos apenas uma história 
DESFIGURADA da Igreja, que nos fo i incutida depois de ter sido passada 
pelos (in)devidos filtros  ideológicos.

4.3. —  Como pesquisador da história do cristianism o, sinto-m e forçado a 
sublinhar a p rio ridade m áxim a da evange lização e sua com pleta con­
gruência para com o enga jam ento  social transform ador. Confesso-me 
com pletam ente protestante d iante  da ten ta tiva  crescente de rotu lação da 
mesma como sendo a lienan te . Deus é e continuará sendo pessoal, a m e­
nos que queiram os cap itu lar, aderindo  a um com pleto im anentism o, cu­
jos princípios religiosos, como já disse Friedrich Engels, jam ais poderão 
escorar uma sociedade aba lada. O que fa lta  à ig re ja  brasile ira  é o acres­
centar do enga jam ento  social transform ador, e não o abandono do "p ro - 
p riu m " de sua missão (o evange lism o).

4.4 —  Enquanto cursava o mestrado em teo log ia , a lguém  lançou a per­
gunta: Se encontrarm os, em p lena via púb lica , um v io len tado, não seria 
cristão de ixá -lo  morrer, sem assistência, a fim  de que o povo, mais rap i-

66 —  Para a m p lia r a visão acerca desse conceito de cidade, veja-se: CASTELLS, M anue l. A  questão  

urbana. Rio de Janeiro , Paz e Terra, 1983. 506p,
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dam ente, se conscientize da necessidade da revolução? O questiona­
mento, ao qua l o autor, aparentem ente , já dera sua resposta positiva, 
levou-m e a uma pro funda análise da perspectiva evangé lica  do enga ja ­
m ento social. Em de term inado m om ento, reconheci-m e preso à Escritura 
no que narra acerca do bom sam aritano, onde Cristo desafia  ao am or 
concreto. Apesar de reconhecer a pro funda crise de leg itim idade  em que 
se encontram  os projetos de assistência social desenvolvidos pelas nossas 
igrejas, o m odelo  apresentado por Cristo como crítica ao teó logo  acadê­
m ico que a questionara (Lc 10.25) fo i o de a lguém  que não teve tem po, 
num prim e iro  m om ento, para e labora r grandes elocubrações acerca das 
causas estruturais da v io lênc ia  que ocorria no cam inho entre Jerusalém e 
Jericó. A bandonar a perspectiva assistencia l-prom ocional do enga ja ­
m ento social da ig re ja  s ign ifica  re forçar a anom ia em que se encontra o 
pro le tá rio , sofredor m aior da v io lênc ia  do sistema67, o que s ign ifica

67 —  A  v io lên c ia  aparece de fo rm a m u ltifacé tica  na re lação índustria lização-m igração- 
p ro le tarização-urbanização. O m ovim ento  m ig ra tó rio  torna-se v iáve l não apenas porque a ci­
dade, e fe tivam en te , a tra ia  pessoas, mas tam bém  porque tais são expulsas da reg ião  ag rária : 
o pequeno ag ricu lto r é expu lso de suas terras, quer-se a  extinção  da  ag ricu ltu ra  de  subsistência 
a favo r da produção vo ltada  à exportação (para saldar a q u ilo  que o governo  bancou de nossa 
industria lização), estim ula-se a m onocultu ra  e a m ecanização. A través de sua po lítica  agríco­
la, o governo produzirá  o p rob lem a da inchação das cidades e a crescente fave lização, que é 
a ou tra  face da mesma m oeda. O f lu xo  m ig ra tó rio  é conseqüência lóg ica  do sistema econôm i­
co adotado. Os m igrantes tornam -se, assim, uma massa de traba lhadores jogados de um lado 
para o ou tro , de acordo com a "ne cess ida de " da econom ia .

"O  m igran te  —  que a tua lm en te  soma uma c ifra  de 40 m ilhões de brasile iros —  é, por­
tanto, deslocado de um lugar para ou tro , segundo as necessidades e interesses econômicos.

Essas correntes m igra tórias são d irig idas  onde se concentram  os interesses dos p r iv ile ­
giados. Para isso servem-se de passes gratu itos, de construção de estradas estrateg icam ente 
traçadas, de insta lação de apare lhos de te lev isão  em  praças públicas de pequenas cidades do 
Nordeste, en fim , da propaganda em  gera l.

Lógica e propositadamente, esse con tingen te  popu lac iona l em  contínuo va i-e -vem  pe­
lo Brasil não é absorvido pe lo  m ercado de traba lho . Os em pregadores têm assim um grande 
poder de 'ba rg a n h a ' na con tra tação de traba lhadores, que devem  ace ita r os preços impostos 
pelos de tentores da r iq u e za ."
BASSEGIO, Luiz & GONÇALVES, A lfred o . "O s  condenados do s is tem a". In: CENTRO DE ESTUDOS 
MIGRATÓRIOS! M igrantes: êxodo forçado. São Paulo, Paulinas, 1980. p .71. O g r ifo  é meu.

O m igran te  ag ricu lto r, não preparado para a d iv isão social do traba lho , terá de vender sua 
força de traba lho  a preços baixíssim os. G anhando pouco, a única saída será a fave lização , o que 
no rm alm ente  s ign ifica  andar horas de ôn ibus até chegar ao em prego: tem po gasto a favo r do traba­
lho, mas nunca rem unerado com o ta l. O m igran te  sofre v io lênc ia . E a v io lênc ia  que se m anifestou 
no processo que o expulsou da terra  em  que hab itava  e o conduziu para a selva de pedra, em  que 
sobrev ive /ras te ja .

" A  m igração se apresenta com o um fenôm eno  g lob a l que ab range dois pólos: o pó lo  de saí­
da e o p ó lo  de chegada. A  prob lem ática  ru ra l e a urbana não são duas rea lidades estranhas que ca­
m inham  pa ra le lam ente . O processo de espoliação no cam po, através das lutas pe la  posse da terra, 
de fo rm ação de la tifúnd ios , da im p lan tação do sistema cap ita lis ta  no cam po, do processo de meca­
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m antê-lo  sem forças e sem d ign idade  para organizar-se para defesa dos 
seus próprios d ire itos. E im pessoalizar o am or pessoal de Deus, do qual 
devem os ser re flexo . No entanto, m anter o assistencial sem in tegrar os 
dem ais aspectos do enga jam ento  s ign ifica  leg itim ação da a lienação que 
fo i imposta. Temos de recuperar a visão in tegradora no enga jam ento  so­
cia l, a rticu lando uma assistência que sirva como a lavanca para a trans­
fo rm ação político-estrutura l da sociedade brasile ira.

nização e do favo rec im en to  das grandes em presas nacionais e estrangeiras, não é uma re a lidade  
estranha ao arrocho sa la ria l, às más condições de v ida , à fa lta  de in fra-estru tu ra e aos con flitos so­
c ia is que desencadeia. È fun dam enta l perceber que exista um a unidade bãtica em  toda esta pro­
b le m á tica ."

PEGORARO, José. M igração, fa to  po lítico . In: CENTRO DE ESTUDOS MIGRATÓRIOS. M igrantes: dxodo 

forçado. São Paulo, Paulinas, 1980. p .104. O g r ifo  é meu.

Pelo visto acim a, tem os de fa la r em  v io lên c ia  na cidade, e não m eram ente da cidade, com o 
se fosse produto un icam ente da ag lom eração m aior de pessoas em  de te rm inado  espaço. O mesmo 
va le  para a aná lise socia l: fazem os análise das re lações sociais na cidade, em  especial. Na cidade é 
que estão, em  seu m a io r núm ero, aqueles que passaram pe lo  processo de v ic len ta ção  que os tornou 
pro le tá rios e que os conduz à v io lên c ia , concretizando-se, dessa fo rm a , um a da leis da v io lên c ia : a 
da rec ip roc idade ("v io lê n c ia  gera v io lê n c ia ").

Cf. ELLUL, Jacques. Contra los violentos. M adrid , Ed.SW, 1980. p. 108-10.

Ao fa la rm os acerca da v io lên c ia , não podem os ca lar sobre a dos

"pa trõe s  que se ap rove itam  de sua situação p r iv ile g ia d a  contra os operários, a dos 'h a ve ' 
contra os 'have  no t' e a das re lações econôm icas no p lano  in te rnac iona l, nas re lações que m antêm  
nossas sociedades com as do Terceiro M undo, re lações de exp lo ração, pe las grandes firm as, das r i­
quezas de países que não podem  de fender-se ( ...)

( .. .)  À  v io lênc ia  com surdina dos dom inadores, que m antêm  a in justiça, a exp lo ração, o p ro­
ve ito  próprio , o desprezo dos dem ais, corresponde fatalmente a v io lên c ia  exp los iva dos oprim idos. 
E o mesmo ocorre com a v io lên c ia  en tre  as nações poderosas ou débeis, que vêm  a fom en ta r a v io ­
lência  dos ind ivíduos e dos grupos incluídos ne la s ."

Id., ib id ., p . l 10-2.

V incu lada à questão da m igração -urban ização-v io lênc ia  está a prática da prostitu ição. A des- 
preparação para o exercíc io  de um a profissão especia lizada e o ana lfabe tism o fazem  com que as 
possib ilidades de em prego sejam  escassas para as moças m igrantes. M uitas dessas, com essa situa­
ção caótica, são "a rra s ta d a s " à prática  da prostitu ição. Nesse m eio , entram  em  contato com ladrões 
e traficantes. Por essa v ia , ge ra lem ente , envo lvem -se com o crim e. A o d ile m a  da prostitu ição 
acrescenta-se o do m enor abandonado. Sendo que os pais têm  de traba lha r para m anter a sobrevi­
vência  da fa m ília , a m a io r parte das crianças das fave las  fica  jogada à p rópria  sorte. Com isso, m u i­
tos são envo lv idos por quadrilhas  organizadas. Passam a roubar sem pre que uma oportun idade lhes 
apareça. Q uando apanhados, são encam inhados às caças de correção, onde aprendem  m ais ra p i­
dam ente a m a líc ia  c rim ina l, através de convívio  com os m ais experim entados no crim e. É por isso 
que Bassegio e Gonçalves d irã o  que " a  'm a líc ia ' c rim in a l é d ire tam ente  p roporc iona l aos anos de 
v ivênc ia  na c idad e ".

Luiz BASSEGIO e A lfred o  GONÇALVES, op .c., p.67.

A  cidade, com o contexto  no qual a v io lên c ia  se dá, é o am b ien te  em  que as contrad ições e 
am biva lênc ias  do progresso técn ico estão mais salientes.
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4.5 —  Já vimos que o ser produzido pela industria lização, o pro le tá rio , 
é um homem e uma m ulher desenraizados. Isso tem a ver com a cultura, 
com a fa m ília , com a saúde (psicossomática e pneum ática), ... Não é 
possível transform ar um ser d ign ificad o  por Deus (exatam ente por ser 
criado à im agem  e sem elhança de Deus) em um apêndice da m áquina, 
sem constatar uma pro funda desestruturação existencia l (se é que esse 
ser espoliado e dom inado  a inda possui existência!??), uma despersona- 
lização da personalidade, um b loque io  da cria tiv idade. As a tiv idades 
m onótonas e mecânicas exercidas na indústria, acrescidas do m edo e 
tensão de saber que os em pregadores optam  pela ro ta tiv idade da mão 
de obra para poderem  pagar menores salários, somadas às grandes d if i­
culdades econôm icas enfrentadas na luta pe la sobrevivência , e ad ic io ­
nadas às condições insalubres de traba lho, são fontes geradoras de todo 
tipo  de patolog ias. Na vida daqueles que m igraram  à cidade, o fa to  de 
não terem am igos por perto e a desconfiança, que é incutida logo que se 
chega a uma cidade grande, e que se confirm a à m edida que percebem  
a com petitiv idade que se m anifesta mais ac irrada no novo m eio social, 
são aspectos que levam -nos ao isolam ento. M uitas vezes, isso se reforça 
através da necessidade de traba lhar em turnos a lternados de serviço. Tu­
do isso colabora para que o m igrante não crie novas raízes, ou não man­
tenha suas raízes antigas: interessa que e le  seja um ser vo lúve l, disposto 
a se de ixar levar pelas rajadas de vento lançadas pe lo poder econôm ico; 
a lguém  que tenha sua casa sobre as costas, um ser em busca de si mes­
mo.

O já exposto  é su fic ien te  para descrever o c idadão  
industria lizado-urban izado como carente de saúde. A fe tado  psicologica­
m ente pe lo desenra izam ento e destruição de grande parte de sua heran­
ça cu ltura l, e le  tem sua saúde d ilacerada através da desnutrição, da m i­
séria, da fa lta  de esgotos, das poucas horas para repouso, dos acidentes 
de traba lho, da fa lta  de água potável, da intensa po lu ição atm osférica, 
etc. Esse c idadão é um ser destinado a não v iver para si mesmo. Sua vida 
é v io lentada. Sua saúde lhe é roubada. Ao mesmo tem po, descobre que 
a parte que m ensalm ente se desconta —  isso quando têm um em prego 
lega lizado —  para seguro m édico não lhe assegura praticam ente nada. 
Experimenta na carne as conseqüências de um INAMPS corrom pido dev i­
do às malversações do d inhe iro  público.

Não é possível, portanto, fa la r de enga jam ento  social cristão sem 
ocuparm o-nos com toda a questão da eco log ia  hum ana e buscarmos por 
m odelos de articu lação de com unidades terapêuticas. Na sociedade bra­
sile ira , em que o ter sobrepuja e sufoca o ser, precisamos, urgentem en­
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te, resgatar a missão terapêutica da ig re ja  e investir em pessoas vocacio­
nadas a um m in istério  nessa área. O m odelo  articu lado  por Bodelsch- 
w ingh  e a com unidade de Bethel precisa ganhar roupagem  tup in iqu im . 
Evidentem ente, como em Boldelschw ingh, esse m odelo não dispensa a 
luta pe la  re form a agrária , ou da, tão carente de defensores, re form a ur­
bana. O nosso conceito de re ino de Deus tem de com portar o enga ja ­
mento social in tegra l como sua semente e seu sinal.

4.6 —  A  re lação entre ig re ja  e partido  po lítico, como em Stoecker, conti­
nua a ser prob lem ática . Por um lado, a experiência  dem onstrou que a 
m elhor opção não é a criação de partidos políticos cristãos, mas o enga­
jam ento dos cristãos nos e através dos partidos existentes. Por outro lado, 
os partidos têm se d iv id id o  em alas: os favoráve is à presença e liderança 
da igre ja  no partido e os desfavoráveis a isso, como ocorreu, por exem ­
plo, na escolha do candidato a governador do Rio Grande do Sul para as 
ele ições de 1986 na convenção do Partido dos Trabalhadores.

Por um lado, somos im pelidos pelo  Evangelho a a tuar concreta- 
m ente na po lítica  e sabemos que o partido  é instrum ento de suma im por­
tância para a rea lização do enga jam ento  social cristão, o que deveria  le­
var ao com prom etim ento  com determ inada proposta. Por outro lado, sa­
bemos que a agenda do re ino de Deus é p rio ridade  m áxim a, o que nos 
leva a questionar determ inados aspectos da agenda partidária . O reco­
nhecim ento de que a graça de Deus liberta-nos para ag ir e tira-nos o m e­
do de arriscar é essencial para que saiamos da passividade e desem pe­
nhemos nossa função de sal e luz em m eio à po lítica, tam bém  a partidá ­
ria.

Como Stoecker, tam bém  cremos que a fé  cristã im plica  em co­
nhecim ento dos princípios ordenadores da sociedade. Precisamos, por­
tanto, a fia r-nos m utuam ente nessa busca por instrumentos de análise da 
rea lidade social, para que tam bém  atuemos concretam ente, de form a 
sábia, na tentativa de reorganização da sociedade, p lantando sinais do 
re ino de Deus. Exatamente por essa causa, Stoecker assumiu posições de 
vanguarda em sua época e contexto, e procurou dem onstrar concreta­
mente que pastorado e po lítica necessariam ente não se excluem . Preci­
samos resgatar a visão de sacerdócio gera l de todos os crentes, não ape­
nas como m in istério  de oração, evange lism o e ensino da Palavra, mas 
tam bém  como vocação: ser sacerdote de Deus naque le  âm bito  para o 
qual fu i cham ado (tam bém  inclu i as profissões), o que era intenção de 
M artinho  Lutero. Onde estão as vocações políticas que Deus esperou que 
houvesse no m eio evangélico?
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4.7 —  A  Liga dos Justos traz à tona uma questão crucial para a ig re ja : o 
comunism o m ovido pe lo am or. De princíp io , ficou-m e ev idente  a corre­
ção histórica que precisa ser fe ita : Carece de fundam en to  a visão popu­
larizada de que M arx e Engels tenham  desprezado a fé  cristã unicam ente 
porque não conhecessem cristãos engajados. A  opção pelo m ateria lism o 
ateu, por parte de ambos, fo i adotada com conhecim ento de cristãos ra­
dicais, cuja articu lação chegam  a cooptar, a fim  de usar em prove ito  pró­
prio para propagação de sua ideo log ia .

A  história do cristianism o perdeu m uito  com a opção a té ia  adota­
da pela Liga, visto que poderia  ter desperto outros núcleos cristãos para a 
mesma causa. Tal experiência  não nos deve levar a um pessimismo ina ti­
vo para com a m ilitânc ia  política e para com a articu lação de com unida­
des a lternativas. Por outro  lado, soa-me como esquizofrên ica a filo so fia  
econôm ica adotada por determ inados cristãos socialistas: "Q uando  che­
gar o reg im e socialista no Brasil, então vou abrir mão dos meus im óveis 
(por sinal, vá rios)". O socialism o cristão de sacada —  in titu lo  assim a 
postura dos socialistas cristãos que não adotaram  o estilo evangé lico  de 
vida simples —  tem se dem onstrado com pletam ente ine ficaz para des­
pertar a ig re ja  a ser um m eio  de ap licação social da vida no Espírito: so­
cia lização do poder68. Tenho a convicção de que a igre ja  não pode ex i­
g ir do estado aqu ilo  que e la  mesma não está disposta a cum prir. O com u­
nismo cristão p rim itivo  (At 2 e 4) é parte da missão da igre ja  m ovida pelo 
Espírito Santo que precisa ser reassumida hoje, em obed iência  ao Evan­
gelho. A  solução não está em repetir acriticam ente a postura de W ei- 
tling . Há ajustes que precisam ser fe itos, mas o princíp io  de ter tudo em 
comum (At 2.44) continua vá lido  como testem unho de que a vontade de 
Deus é que haja igua ldade econôm ica. Não pode haver justiça sem 
am or, nem dem ocracia e liberdade sem igua ldade econôm ica. Levanta- 
se, nesse contexto, a questão do anúncio do ano ace itáve l do Senhor (Lc 
4.19). Esse é um aspecto revo luc ioná rio  da mensagem de Jesus. Faz re fe ­
rência ao "a n o  do ju b ile u ", exp licado em Lv 25.8-55, o qual dete rm inava 
que, a cada cinquenta anos, todas dívidas fossem perdoadas (reform a 
econôm ica), todas as propriedades retornassem aos verdadeiros donos 
(re form a agrária  e urbana), todas as terras cultivadas passassem por um 
período de descanso (re form a ecológica).

"O  Jubileu representava uma re-atualização da experiência do
Êxodo (libertação e saída de escravos) e de Josué (entrada e re-

68 —  A doto  o conceito cunhado na consulta teo lóg ica  do grupo dos teó logos do m undo dos Dois Ter­
ços. Cf. VIDA no Espírito. Boletim Teológico, São Leopoldo (4):65, set. - dez. 1984.



217

partição justa da terra a toda família). A lei do ano do jubileu 
era necessária porque a opressão dos pobres pode ser promovi­
da por uma oligarquia de ricaços nacionais e não somente por 
poderes estrangeiros. As implicações econômicas e sociais do 
ano do Jubileu são verdadeiramente revolucionárias, posto 
que sua fie l observância evitaria o desenvolvimento de extre­
mos de pobreza e riqueza numa sociedade agrícola."69

Cristo, ao re tom ar uma tem ática antiga , mostra, com isso, que 
Deus, e fe tivam ente , quer justiça e red istribu ição , o que é m uito mais do 
que mera caridade assistencialista.

Por outro lado, a Liga, sob a liderança de W etling , mostra a possi­
b ilidade  da p lu ra lidade  enga jada  em torno de uma p la ta fo rm a comum 
de com unism o de am or. Não é, até então, patru lha ideo lóg ica , que fo r­
çosamente expulsa os d iferentes, como virá a se tornar sob M arx e En- 
gels. Essa é a tentação que os cristãos sofrem em m eio  à po lítica  partidá­
ria: o m aniqueísm o que leva à desconsideração pelas d ife rentes opções, 
a inquisição por sobre as tidas como "h e re s ia s " políticas, o stalin ism o po­
lítico "c ris tã o ", en fim , a absolutização dos re la tivos e a re la tiv ização dos 
absolutos.

Somos chamados a continuar spnhando com a evange lização do 
m undo em nossa geração e com o despertar da ig re ja  para o enga ja ­
mento social, no sentido assistencia l-prom ocional, terapêutico , po lítico e 
com unal: "Tudo é possível àque le  que c rê " (Mc 9.23). A  Palavra de Deus 
cria a partir do nada (Gn 1). Que o Espírito, que sopra onde quer, a rre ­
bente as janelas de dobradiças enferru jadas de nossas denom inações e 
que os ossos secos recebam  nova vida. O Espírito Santo não joga os ossos 
fo ra , mas v iv ifica-os (Ez 37). Am ém !

69 —  HANKS, Tomás. Opresión, pobreza y liboraciòn; re flex iones bíb licas. San José, Publicaciones 
Celep, 1982. p. 167.


